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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7•0 da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, alterada pela Lei fl,°

21/2012, de 17 de malo, que regula o acompanhamento, apreciação e pronüncia pela

Assembleia da Repübhca no ãrnbito do processo de construçâo da União Europeia,

bern como da Metodologia de escrutinio das iniciativas europeias, aprovada em 20 de

janeiro de 2010, a Comissão de Assuntos Europeus recebeu a Proposta de

REGULAMENTO DO CONSELHO que altera o Regulamento (CE) fl.0 659/1999 que

estabelece as regras de execucão do artigo 93.° do Tratado CE [COM(2012)725].

A supra dentificada iniciativa foi enviada a Comissão de Economia e Obras Pübllcas,

atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida iniciativa e aprovou o Reatório que

se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante.

PARTE II- CONSIDERANDOS

Considerando que, sern prejuIzo de normas processuals especIficas previstas em

regulamentos para determinados setores, o Regulamento (CE) ti.0 659)1999, de 22 de

marco, cuja alteraçao está em apreço deverá ser aplicável aos auxilios em todos os

setores;

Considerando que, urn regularnento processual de execução do artigo 93.° do Tratado

contribuirá para aumentar a transparência e a segurança juridica;

Considerando que, para garantir a segurança juridica, é conveniente definir as

circunstâncias em que se deve considerar a existéncia de auxIlio;

Considerando que, a Iuz das experiências e evoluçOes mais recentes, corno o

alargamento da União e a crise econômica e financeira instalada, determinados

aspetos desse Regulamento devem ser alterados, a fim da Cornissão ser mais eficaz:
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- Em 8 de maio de 2012. a Comissão adotou a Comunicaçâo sobre a “Modernizaçao
da politica da UE no dominio dos auxilios estatais” [COM(2012)2O9final], que lanca
uma reforma global do enquadramento dos auxIlios estatais. A necessidade de
reformar estes procedimentos foi também sublinhada pelo Tribunal de Contas Europeu
[RelatOrio Especial n.° 15/2011, de 15 de dezembro de 2011,”Os procedimentos da
Comissão asseguram uma gestao eficaz do controlo dos auxIlios estatais”];

- Por isso, se considera que a Comissão tenha poder de, para efeitos da aplicaçao das
regras de auxIlios estatais. solicitar todas as informaçOes necessãrias junto de
qualquer empresa, associaçâo de empresas ou Estado-membro sempre que tenha
düvidas quanto a compatibilidade da medida em causa;

- A Comissão deve, para efeitos de apreciação dessa compatibilidade, poder obrigar
as empresas ou associaçOes de empresas a satisfazer os pedidos de informação que
Ihes sejam dirigidos, se necessário por meio de coimas e sançOes pecuniárias
temporárias proporcionais (não obstante o direito de defesa que lhes assiste e a plena
jurisdicao do Tribunal de Justiça da Uniâo Europeia ao abrigo do TUE);

- Sern prejuizo de acordo ou de divulgaçâo de informaçOes não abrangidas por sigilo
profissional, a Comissão está obrigada a respeitar o interesse legItimo das empresas
na nâo divulgação dos seus segredos comerciais e não deve poder utilizar
informaçOes confidenciais prestadas pelos inquiridos;

- A firn de garantir qualidade nas denüncias apresentadas a Comissao e aurnentar a
transparência e a segurança juridica, é conveniente definir urn conjunto de regras e
requisitos impostos a quern fornece informacOes;

- Por razOes de segurança jurIdica, considera-se que devem ser fixados prazos de
prescriçâo em matéria de irnposição de coirnas e de sancOes pecuniárias temporárias;

- A aplicaçao coerente das regras em matéria de auxIlios estatais exige a adoçao de
mecanisrnos de cooperação corn os Estados-membros e entre os tribunais dos
Estados-mernbros e a Comissão. Os tribunais deverâo poder dirigir-se a Comissâo
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para obter nformaçOes ou pareceres relativamente a aplicação do direito em matérias

de auxilios estatais;

- No interesse da transparencia e da seguranca juridica, as decisöes da Comissão

devem ser tornadas püblicas, desde que respeitem as regras relativas ao siglo

profissonaI.

Atentas as disposiçOes das propostas em análise, cumpre suscitar as seguntes

questOes:

a) Da Base JurIdica

A presente iniciativa propOe-se alterar o disposto no Regulamento do Conselho (CE)

n.° 659/1999, de 22 de marco, que estabelece as regras de execução do artigo 93.° do

Tratado CE, ou seja, estabelece as regras processuais aplicéveis as investigacOes em

matéria de auxilios estatais no que se refere ao tratamento das denüncias e a recoiha

de informaçâo sobre o mercado. A base jurIdica da proposta é o artigo 109.° do

Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia: no âmbito da “Parte Ill- As

po/Iticas e açöes internas da União; TItulo I/I- As regras comuns relativas a

concorréncia, a fiscal/dade e a aproximacao das leg/s/açoes, CapItulo I- As regras de

concorrência, Secao /1- Os auxIlios concedidos pelos Estados”, o Conseiho, sob

proposta da Comissão, e após consulta do Parlamento Europeu, pode adotar todos Os

regulamentos adequados a execução dos artigos 107.° e 108.° e fixar,

designadamente, as condiçôes de aplicação do n.° 3 do artigo 108.° e as categorias

que ficam dispensadas desse procedimento.

No contexto de uma modernização das regras em matéria de auxIlios estatais, a fim

de contribuir para a execução da estratégia Europa 2020 (Comunicação da Comissão,

Europa 2020-Estrategia para urn crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, de 3

de marco de 20120 — COM(2010)2020 final), o artigo 107°, do TFUE deve ser

aplicado de forma eficaz e uniforme em todos Estados da Uniâo.
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b) Do PrincIplo da Subsidiariedade

o artigo 5.° do Tratado da União Europeia determina que a delirnitaçao das
competências da União rege-se pelo principio da atribuiçao. 0 exercicio das
competências da União rege-se pelos princIpios da subsidiariedade e da
proporcionalidade.

A Comissào tern cornpetência especifica para decidir da compatibilidade dos auxIlios
estatais corn o mercado comurn, quando procede ao exame dos auxIlios existentes,
quando toma decisOes sobre os auxIlios novos ou alterados e quando adota medidas
relativas ao nao cumprimento das suas decisOes ou da obrigaçao de notificação.

Nos termos do artigo 5.° do TUE a presente iniciativa nâo viola o princIpio da
subsidiariedade, porquanto Os seus objetivos não podern ser realizados pelos
Estados-Membros, tendo em conta a sua dimensão e efeitos, e deve ser alcançado ao
nivel da Uniäo Europeia.

c) Do PrincIpio da Proporcionalidade

o artigo 5.° do Tratado da União Europeia determina que a delimitaçao das
competências da União rege-se pelo principio da atribuição. 0 exercicio das
competências da União rege-se pelos principios da subsidiariedade e da
proporcionalidade. Em virtude do princIpio da proporcionalidade, o conteüdo e a forma
da açâo da União Europeia não devern exceder o necessário para alcançar os
objetivos dos Tratados.

A proposta em análise respeita o principio da proporcionalidade, porquanto não
excede o necessârio para alcançar os seus objetivos.
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d) Do conteUdo da iniciativa

Assirn sendo, considerarn-se corno aspetos relevantes da presente iniciativa e após a

Cornissão considerar que o Regulamento n.° 659/1999, de 22 de marco deve ser

alterado, os seguintes:

- Ao pedido de inforrnaçOes apresentadas ao Estado-Membro notificante são aditados

Os artigos 6.° A (Pedido de inforrnaçOes apresentado a outras fontes e 6.° B (Coimas e

sançOes pecuniãrias ternporárias);

- Ao artigo 7.° (Decisão da Cornissão de encerramento do procedimento formal de

investigacao) são aditados os n.°S 8, 9 e 10, dando a possibilidade ao Estado em

causa a oportunidade de apresentar observaçOes sobre as inforrnaçoes recebidas;

impossibilitando a Comissão de utilizar inforrnaçOes confidencials prestadas pelos

inquiridos e de, obrigatoriarnente, ter em conta os legitimos interesses das empresas;

- São aditados os artigos 15.0 A e 15.0 B que determinam respetivarnente o Prazo de

prescrição para a irnposição de coirnas e sançOes pecuniãrias ternporarias” e Prazos

de prescrição em matéria de cobrança de coirnas e sançOes pecuniárias temporarias”;

- E aditado o artigo 20.° A (lnquéritos por setor econOmico e por instrumento de

auxIlio) para possibilitar a Comissão a realizaçao de inqueritos sobre o setor da

economia ou sobre a utilização do instrumento de auxillo em causa, sempre que tenha

inforrnaçOes que indicam que as medidas de auxilio estatal são suscetiveis de

restringir ou distorcer a concorrência ou não sejam compatIveis com 0 mercado

interno;

- E, ainda, aditado o artigo 25.° A corn a epigrafe “Cooperação corn os tribunais

nacionais”.

A presente proposta de alteraçao não tern qualquer incidência no orçarnento da UE

(conforme as regras dos artigos 28.° do Regulamento Financeiro e 22.° das normas de

execução).
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PARTE Ill - PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a
Comissâo de Assuntos Europeus e de parecer que:

1. A iniciativa em análise não viola o princIpio da subsidiariedade, na medida em que o
objetivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de uma acão da União;

2. No que concerne as questöes suscitadas nos considerandos, o processo de
escrutmnio deve dar-se por concluIdo relativamente ao processo legislativo da presente
iniciativa, não obstante a Comissão de Assuntos Europeus prosseguir o
acompanhamento da sua aplicaçâo, nomeadamente através de troca de informaçoes
com o Governo, sempre que o Estado portugues e Os tribunals portugueses estejam
envolvidos ou sempre que seja solicitada a sua cooperacão.

Palàcio de S. Bento, 26 de marco de 2013

o Deputado Autor do Parecer 0 Presidente da Comissão

(Hojiório Novo) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE IV - ANEXO

R&atório da Comissâo de Economia e Obras Püblicas
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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

1. Nota Preliminar

A Comissão de Assuntos Europeus, nos termos do disposto no artigo 7.° da Lei n.°
43/2006, de 25 de agosto, relativa ao acompanharnento apreciação, escrutInio e
pronüncia pela Assembleia da Repüblica no âmbito do processo de construçao da
União Europeia, remeteu a proposta de Proposta de REGULAMENTO DO
CONSELHO que altera o Regulamento (CE) n° 659/1999 que estabelece as regras de
execucão do artigo 93.° do Tratado CE, corn a finalidade desta, Comissão de
Economia e Obras Püblicas, se pronunciar sobre a matéria constante na referida
proposta.

2. Procedimento adoptado

A referida proposta foi distribulda na Comissão de Econornia e Obras Püblicas, tendo
sido nomeado relator o Deputado Rui Paulo Figueiredo do Grupo Parlamentar do
Partido Socialista.

PARTE II— CONSIDERANDOS

A presente proposta consiste na alteracão do disposto no Regulamento do Conselho
(CE) n.° 659/1999 que estabelece as regras processuais aplicéveis as investigacoes
em rnatéria de auxIlios estatais no que se refere ao tratamento das denüncias e a
recolha de inforrnaçöes sobre o mercado.

Efetivamente as regras comunitárias em rnatéria de auxilios estatais estão
consignadas no Tratado sobre o Funcionamento da Uniâo Europeia (TFUE).

Designadamente o artigo 1OT° do TFUE estabelece a definicão de auxIlio estatal e os
motivos pelos quais os auxIlios podern ser considerados compatIveis corn o mercado
interno, enquanto o artigo 108.° do mesmo TFUE estabelece os principais princIpios
processuais que regern a ação da Comissâo para assegurar o cumprirnento por parte
dos Estados membros das regras substantivas em rnatéria de auxIlios estatais, por
outro lado, o artigo 109.° do TFUE confere ao Conselho, deliberando sob proposta da
Cornissão, e apOs consulta do Parlamento Europeu, o poder de adotar todos os
regulamentos adequados para a aplicaçao dos artigos 107.° e 108.° do TFUE.
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Actualmente, Os procedimentos em matéria de auxIlios estatais estão concebidos em
tomb de trés eixos principals:

— A notificaçao prévia pelos Estados membros de todas as medidas de auxIlio
previstas e obrigatoria, exceto nos casos abrangidos por urn regularnento ou
uma decisão de isenção por categoria, nab podendo o Estado membro em
causa pôr a medida em prática antes de urna decisão de autorizaçao da
Comissao;

— A Comissão deve proceder a um exame diligente e imparcial das denüncias
apresentadas pelas partes interessadas e tomar urna decisão sem demoras
desnecessárias;

— A Comissão deve rever permanenternente todos os regimes de auxilios
existentes nos Estados membros e pode propor-Ihes as medidas adequadas
exigidas pelo desenvolvirnento progressivo do funcionamento do mercado
interno.

Treze anos apOs a sua entrada em vigor, tomna-se necessário adaptar o procedimento
em matéria de auxilios estatais a uma União Europeia corn 27 Estado mMembros, 500
rnilhöes de habitantes e 23 lInguas officials.

A experiéncia adquirida, aliada a crise econOrnica e financeira que assola a Europa
que colocou em risco a integridade do mercado interno, rernete para a necessidade de
a Cornissão dispor de meihores instrumentos de modo a intervir dentro dos prazos que
correspondam as necessidades das ernpresas e a promover urna utilizacao correta
dos recursos püblicos em polIticas orientadas para o crescimento.

Nesta rnedida, a proposta de reforma do regulamento processual incidirá em dois
domInios, melhorar o tratamento das denüncias e garantir a eficiência e a fiabilidade
do processo de recoiha de informacOes de mercado.

2t1. Base Juridica

No que concerne a fundamentacao para a presente proposta de Decisão do Conseiho
invoca-se o artigo 109° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia.

2.1.2. PrincIpio da Subsidiariedade e da proporcionalidade

Nos termos do segundo parágrafo do artigo 5.° do Tratado da União Europela, “Nos
domInios que não sejam das suas atribuiçöes exciusivas, a Comunidade intervém
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apenas, de acordo corn o princIplo da subsidiariedade, se e na medida em que Os

objectivos da acçao encarada nao possarn ser suficienternente realizados pelos

Estados membros, e possarn, p015, devido a dirnensão ou aos efeitos da acção

prevista, ser rnelhor alcançados a nIvel cornunitário”

Este princIpio tern como objectivo assegurar que as decisöes sejam tomadas o mais
prOximo possIvel dos cidadãos, ponderando se a acção a realizar a escala comunitária
se justifica face as possibilidades oferecidas a nIvel nacional, regional ou local. Trata
se de urn princIpio segundo o qual a União so deve actuar quando a sua acçao for
rnais eficaz do que urna acção desenvolvida pelos Estados membros, exceto quando
se trate de matérias de competéncia exclusiva da União.

De igual forma, nos termos do terceiro parágrafo do artigo 5.° do Tratado da União
Europeia, “A ação da Cornunidade não deve exceder o necessário para atingir os

objetivos do presente Tratado”

A sernelhanca do PrincIpio da Subsidiariedade, o PrincIpio da Proporcionalidade
regula o exercIcio das competéncias exercidas pela União Europeia.

Este princIpio visa delirnitar e enquadrar a atuaçao das instituicoes cornunitárias,
sendo que a atuação das instituiçöes deve lirnitar-se ao estritarnente necessário para
atingir Os objetivos dos tratados, por outras palavras, a intensidade da acao deve estar
relacionada corn a finalidade prosseguida (proibicao de excesso). Isto significa que,
quando a União dispuser de vários rnodos de intervençao de igual eficácia, deve
escolher aquele que permita maior liberdade aos Estados mernbros.

No caso da iniciativa em apreco rnuitos dos objectivos propostos so serão
concretizáveis ao nIvel da União Europeia.

PARTE IN — CONCLUSOES

1 — A proposta em tide consiste na alteração do disposto no Regulamento do Conselho
(CE) n.° 659/1999 que estabelece as regras processuais aplicáveis as investigacaes
em matéria de auxItios estatais no que se refere ao tratamento das denüncias e a
recolha de inforrnaçOes sobre o mercado;

2 — As alteracOes propostas ao regulamento processual visam tornar os
procedimentos em matéria de auxIlios estatais mais eficientes, contribuindo assim
para manter a integridade do mercado interno e a alcançar os objetivos da iniciativa
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relativa a modernizacao dos auxIlios estatais e, de forma mais geral, da estrategia
Europa 2020.

Em suma e perante tudo o que ficou exposto, a Comissão Parlamentar de Economia e
Obras Püblicas, propöe que o presente relatOrio seja remetido a Comissão de
Assuntos Europeus, para apreciaçao, nos termos do disposto no n.° 3 do artigo 7.° da
Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto.

Palácio de S. Bento, 11 de fevereiro de 2013.

o Deputado Relator 0 Presidente da Comissão

(Rui Paulo Figueiredo) (Luis Campos Ferreira)
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